
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.797.418 - SP 
(2020/0319340-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ROGERIO XAVIER DOS SANTOS 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO MARQUES FERREIRA  - SP138325 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  REVISÃO 
CRIMINAL. TRÁFICO. NÃO ENQUADRAMENTO NAS 
HIPÓTESES LEGAIS. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS 
. ABSOLVIÇÃO. REVALORAÇÃO DAS PROVAS. SÚMULA 
7/STJ.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, a revisão criminal 
não deve ser adotada como um segundo recurso de apelação, de 
forma a propiciar reanálise da prova já existente dos autos. Em outras 
palavras, para que o pleito revisional seja admitido, é preciso que a 
defesa demonstre que a condenação foi contrária ao texto 
expresso da lei penal ou aos elementos de convicção constantes 
dos autos, baseada em provas falsas, ou quando surgem novas 
evidências que provem a inocência do réu ou determinem ou 
autorizem a redução de sua pena (AgRg no AREsp n. 784.551/RS, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 23/8/2018, 
DJe 31/8/2018).

2. Na hipótese, o v. acórdão vergastado concluiu que buscava a parte 
a reapreciação da prova, cuja análise desvirtuaria a função precípua da 
revisão criminal, e, mais, ausente qualquer inovação de fato ou 
jurídica, a matéria posta em debate foi a mesma tratada e 
analisada pelo Acórdão revidendo e, não tendo a revisão natureza 
de nova apelação, deve ser indeferida (e-STJ fls. 94). Dessa forma, 
rever tais fundamentos, para acolher o inconformismo da parte 
recorrente, importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado 
em recurso especial, segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido. 
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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 Brasília (DF), 23 de fevereiro de 2021(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.797.418 - SP 
(2020/0319340-4)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ROGERIO XAVIER DOS SANTOS 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO MARQUES FERREIRA  - SP138325 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ROGÉRIO XAVIER DOS 

SANTOS  contra decisão monocrática de e-STJ fls.206/210, que reconsiderou a reconsidero 

a decisão agravada às e-STJ fls. 181/182, e, com fundamento no art. 932, inciso III, do CPC, 

c/c o art. 253, parágrafo único, inciso II, alínea "a", parte final do RISTJ, conhecer do agravo 

para não conhecer do recurso especial.

A parte agravante alega: (i) violação ao princípio da colegialidade; (ii)  o 

cabimento da revisão criminal; (iii) a não incidência da Súmula 7/STJ. 

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.797.418 - SP 
(2020/0319340-4)
  
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ROGERIO XAVIER DOS SANTOS 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO MARQUES FERREIRA  - SP138325 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  REVISÃO 
CRIMINAL. TRÁFICO. NÃO ENQUADRAMENTO NAS 
HIPÓTESES LEGAIS. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS 
. ABSOLVIÇÃO. REVALORAÇÃO DAS PROVAS. SÚMULA 
7/STJ.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, a revisão criminal 
não deve ser adotada como um segundo recurso de apelação, de 
forma a propiciar reanálise da prova já existente dos autos. Em outras 
palavras, para que o pleito revisional seja admitido, é preciso que a 
defesa demonstre que a condenação foi contrária ao texto 
expresso da lei penal ou aos elementos de convicção constantes 
dos autos, baseada em provas falsas, ou quando surgem novas 
evidências que provem a inocência do réu ou determinem ou 
autorizem a redução de sua pena (AgRg no AREsp n. 784.551/RS, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 23/8/2018, 
DJe 31/8/2018).

2. Na hipótese, o v. acórdão vergastado concluiu que buscava a parte 
a reapreciação da prova, cuja análise desvirtuaria a função precípua da 
revisão criminal, e, mais, ausente qualquer inovação de fato ou 
jurídica, a matéria posta em debate foi a mesma tratada e 
analisada pelo Acórdão revidendo e, não tendo a revisão natureza 
de nova apelação, deve ser indeferida (e-STJ fls. 94). Dessa forma, 
rever tais fundamentos, para acolher o inconformismo da parte 
recorrente, importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado 
em recurso especial, segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Primeiramente, inexiste maltrato ao princípio da colegialidade, pois, 

consoante disposições do Código de Processo Civil e do Regimento Interno desta Corte, o 

relator deve fazer um estudo prévio da viabilidade do recurso especial, além de analisar se a 

tese encontra plausibilidade jurídica, uma vez que a parte possui mecanismos processuais de 

submeter a controvérsia ao colegiado por meio do competente agravo regimental. Ademais, o 

julgamento colegiado do recurso pelo órgão competente supera eventual mácula da decisão 

monocrática do relator. 

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não 

trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a 

solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre 

a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.  

O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, concluiu que inexistem 

elementos capazes de alterar o já decidido, uma vez que o recorrente não trouxe nada de novo 

em matéria de prova (e-STJ fl. 92/94), conforme fundamentação abaixo:

O peticionário nada trouxe de novo em matéria de prova; limitou-se 
a argumentar que sua condenação contrariou o conjunto 
probatório, utilizando fundamentos já amplamente analisados e 
afastados pela r. sentença condenatória (págs. 55/60) e pelo 
Acórdão revidendo (págs. 61/67). Nos mencionados julgamentos 
ficou demonstrado que a condenação de Rogério pela prática de 
tráfico de drogas está amparada por seguros elementos de 
convicção. Não há que se falar em condenação contra a evidência 
dos autos, como se observa do quadro formado.

Verifica-se, assim, que pretende a reapreciação da prova; 
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entretanto, sua análise desvirtuaria a função precípua da revisão 
criminal, instituto que visa corrigir eventual falha judiciária.

Com efeito, a Defesa busca obter o reexame valorativo das provas, 
usando a revisão criminal como uma “nova apelação”, passados 
mais de 01 (um) ano do édito condenatório.

Contudo, a utilização desta via não pode ser banalizada ou 
transmudada numa oportunidade para que se obtenha um terceiro 
juízo de  valor do conjunto probatório, como se apelação fosse. Há 
que se preservar o caráter de excepcionalidade da revisão 
criminal, respeitando-se seus estritos limites, não se podendo 
transformá-la em nova via para a reanálise do mérito.

No caso em análise, a responsabilidade de Rogério restou 
comprovada pela robustez das provas carreadas aos autos e 
nenhum elemento trazido foi capaz de amparar factual e 
objetivamente a defesa, a macular a certeza da demonstração de 
sua conduta ilícita.

A pena foi corretamente fixada, seguindo as diretrizes dos artigos 
59 e 60, do Código Penal, não comportando alteração.

Portanto, o pleito não se enquadra em qualquer das hipóteses 
legais permissivas da revisão criminal.

[...]

Assim, ausente qualquer inovação de fato ou jurídica, a matéria 
posta em debate foi a mesma tratada e analisada pelo Acórdão 
revidendo e, não tendo a revisão natureza de nova apelação, deve 
ser indeferida.

A ação de revisão criminal, prevista nos artigos 621 e seguintes do CPP, 

admite nova análise da decisão condenatória nessas hipóteses:

I - quando a sentença condenatória for contrária ao texto expresso 
da lei penal ou à evidência dos autos;

II - quando a sentença condenatória se fundar em depoimentos, 
exames ou documentos comprovadamente falsos;

III - quando, após a sentença, se descobrirem novas provas de 
inocência do condenado ou de circunstância que determine ou 
autorize diminuição especial da pena.

Segundo a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, a revisão criminal 

não deve ser adotada como um segundo recurso de apelação, de forma a propiciar reanálise 

da prova já existente dos autos.
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Em outras palavras, para que o pleito revisional seja admitido, é preciso 

que a defesa demonstre que a condenação foi contrária ao texto expresso da lei penal ou 

aos elementos de convicção constantes dos autos, baseada em provas falsas, ou quando 

surgem novas evidências que provem a inocência do réu ou determinem ou autorizem a 

redução de sua pena (AgRg no AREsp n. 784.551/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

Quinta Turma, julgado em 23/8/2018, DJe 31/8/2018).

Nessa linha, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO MAJORADO E DANO QUALIFICADO. CONDENAÇÃO 
TRANSITADA EM JULGADO. REVISÃO CRIMINAL JULGADA 
IMPROCEDENTE NA ORIGEM. ART. 621, III, DO CPP. PROVA 
NOVA. VERSÃO DE TESTEMUNHA QUE INOCENTA O 
ACUSADO. PLEITO ABSOLUTÓRIO. PRETENSÃO INVIÁVEL NO 
JUÍZO RESCISÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A revisão criminal não deve ser utilizada como um segundo 
recurso de apelação, pois o acolhimento da pretensão revisional 
reveste-se de excepcionalidade, cingindo-se às hipóteses em que a 
contradição à evidência dos autos seja manifesta, induvidosa, a 
dispensar a interpretação ou a análise subjetiva das provas 
produzidas.

2. Nessa senda, este "Superior Tribunal de Justiça já pacificou o 
entendimento no sentido do não cabimento da revisão criminal 
quando utilizada como nova apelação, com vistas ao mero reexame 
de fatos e provas, não se verificando hipótese de contrariedade ao 
texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos, consoante 
previsão do art. 621, I, do CPP" (HC n. 206.847/SP, Rel. Ministro 
Nefi Cordeiro, 6ª T., DJe 25/2/2016).

3. A condenação do agravante encontrou base no acervo 
probatório produzido nos autos, não havendo que se falar em 
contrariedade ao texto legal ou à evidência dos autos, tampouco 
que estivesse lastreada em depoimentos, exames ou documentos 
comprovadamente falsos, se desse ônus não se desincumbiu a 
defesa do insurgente. Isso porque, conforme bem colocado pela 
Corte estadual, não soa razoável a nova versão apresentada pela 
testemunha, sobretudo por se tratar de segunda revisão criminal 
ajuizada pela defesa, com o mesmo fundamento de prova nova 
lastreado em terceira versão de testemunha, a qual já fora julgada 
improcedente sob o fundamento de a condenação do agravante 
estar lastreada em todo o conjunto probatório da ação penal.

4. Já decidiu esta Corte que, "[d]ada ampla oportunidade à defesa 
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para a realização da prova oral no curso do processo penal de 
conhecimento, momento adequado para a cognição exauriente do 
thema probandum, inviável em sede de justificação a reabertura da 
instrução criminal, máxime quando não demonstrada claramente 
que a prova que se pretende produzir seja dotada da característica 
da novidade" (RHC n. 69.390/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, 6ª T., DJe 16/05/2016).

5. Neste sentido, a desconstituição do entendimento consolidado 
pela Corte de origem demandaria dilação probatória, inviável no 
julgamento de recurso especial, conforme o óbice da Súmula n. 7 
do STJ.

6. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 1390878/AP, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 27/10/2020, DJe 12/11/2020)

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. REVISÃO CRIMINAL. DOSIMETRIA DA 
PENA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
CULPABILIDADE. QUANTIDADE E NATUREZA DO 
ENTORPECENTE. 388 KG DE COCAÍNA. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. ARTIGOS 59 DO CÓDIGO PENAL ?CP E 42 DA LEI 
N. 11.343/2006. AUMENTO DE 2 ANOS. 
DESPROPORCIONALIDADE. INOCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DA 
AGRAVANTE DO ARTIGO 62, I, DO CÓDIGO PENAL ? CP. 
PROVAS COLHIDAS. LIDERANÇA DO AGENTE. BIS IN IDEM. 
INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO DIVERSA DA UTILIZADA 
NA SEGUNDA FASE DA DOSIMETRIA. REVISÃO CRIMINAL 
IMPROCEDENTE. NÃO COMPROVADA A CONTRARIEDADE À 
LEI E ÀS PROVAS DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ? STJ. REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

[...]

3. "Nos termos do artigo 621 do Código de Processo Penal, para 
que o pleito revisional seja admitido, é preciso que a defesa 
demonstre que a condenação foi contrária ao texto expresso da lei 
penal ou aos elementos de convicção constantes dos autos, baseada 
em provas falsas, ou quando surgem novas evidências que provem 
a inocência do réu ou determinem ou autorizem a redução de sua 
pena" (AgRg no AREsp 784.551/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 23/8/2018, DJe 31/8/2018), o que 
não ocorreu na hipótese dos autos.

4. Para se entender de forma diversa do Tribunal de origem, no 
sentido de que a condenação foi contrária à prova dos autos ou 
que a dosimetria da pena foi indevidamente exasperada, seria 
imprescindível o reexame do conjunto probatório, tarefa vedada em 
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recurso especial.

5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AgRg no AREsp 
1711973/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/09/2020, DJe 30/09/2020)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. REVISÃO CRIMINAL. NÃO 
ENQUADRAMENTO NAS HIPÓTESES LEGAIS. AUSÊNCIA DE 
ARGUMENTOS NOVOS PARA ATACAR A DECISÃO IMPUGNADA. 
PRETENSÃO DE REVALORAÇÃO DA PROVA. IMPOSSIBILIDADE.

I - "O Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento no 
sentido do não cabimento da revisão criminal quando utilizada 
como nova apelação, com vistas ao mero reexame de fatos e 
provas, não se verificando hipótese de contrariedade ao texto 
expresso da lei penal ou à evidência dos autos, consoante previsão 
do art. 621, I, do CPP. Precedentes" (HC n. 206.847/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 25/02/2016).

II - In casu, acolhimento do inconformismo, segundo as alegações 
vertidas nas razões do especial, demanda o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, situação vedada pela Súmula 7 do STJ. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 1673581/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 06/10/2020, 
DJe 19/10/2020)

Na hipótese, o v. acórdão vergastado concluiu que buscava a parte a 

reapreciação da prova, cuja análise desvirtuaria a função precípua da revisão criminal, e, mais, 

ausente qualquer inovação de fato ou jurídica, a matéria posta em debate foi a mesma 

tratada e analisada pelo Acórdão revidendo e, não tendo a revisão natureza de nova 

apelação, deve ser indeferida (e-STJ fls. 94).

Dessa forma, rever tais fundamentos, para acolher o inconformismo da parte 

recorrente, importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, 

segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento: 2024886 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/03/2021 Página  10 de 5



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2020/0319340-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.797.418 / 
SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000051-81.2015.8.26.0326  0004535-76.2014.8.26.0326  21341502020198260000  
45357620148260326  518120158260326  94/2014  942014

EM MESA JULGADO: 23/02/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROGERIO XAVIER DOS SANTOS 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO MARQUES FERREIRA  - SP138325 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROGERIO XAVIER DOS SANTOS 
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO MARQUES FERREIRA  - SP138325 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e João Otávio de 

Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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